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AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CÓPIA AUTENTICADA POR CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE.

Possível a instrução da execução com cópia autenticada de Cédula de Crédito Bancário, quando registrado em Cartório de Títulos e Documentos, ainda que a autenticidade seja conferida por certificado digital. Exegese do art. 385, do Código de Processo Civil. Possibilidade de conferir a validade do documento mediante acesso ao site do Tabelionato onde se encontra registrado.
RECURSO PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. 

	Agravo de Instrumento


	Décima Oitava Câmara Cível



	Nº 70063061493 (N° CNJ: 0498712-62.2014.8.21.7000)


	Comarca de Farroupilha



	BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 


	AGRAVANTE

	ROBERTO FREITAS SILVEIRA 


	AGRAVADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

I – Relatório.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco Santander (Brasil) S/A contra a decisão de fl. 38, que, nos autos da ação de execução de título executivo extrajudicial que promove em desfavor de Roberto Freitas Silveira, determinou ao exeqüente a juntada do título em sua forma original.

Aduz, em suas razões (fls. 03/06), que as cópias juntadas aos autos são certificadas digitalmente por registrador oficial, nos termos das MPs 2.200, 2.200-1 e 2.200-2, que regulam o sistema de chaves públicas. Cita doutrina e jurisprudência para embasar sua tese. Pede o provimento do recurso.

Vieram-me os autos conclusos.

É a síntese.

II – Fundamentação 

O recurso é manifestamente procedente, incidindo a hipótese prevista no § 1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, que enseja o provimento ao agravo de instrumento por decisão monocrática do relator.

Insurge-se o exeqüente contra a decisão que determinou a juntada do contrato que embasa a execução, na sua forma original. 

Aduz o agravante que o documento que acompanha a inicial constitui-se de cópia digitalizada fiel do instrumento que fundamenta a pretensão executiva, o qual se encontra registrado perante o ofício de títulos e documentos da cidade de Barueri/SP. 

Sobre o tema, é assente a jurisprudência no entendimento de que somente se exige o original para aparelhar demanda executiva quando se tratar de títulos cambiais (circuláveis), exigibilidade que não se relaciona com a hipótese do contrato de crédito consignado em tela.

A propósito:

EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE CAPITAL DE GIRO. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. (...) NULIDADE DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DO TÍTULO ORIGINAL. Possível ao credor instruir a Execução com cópia autenticada de contrato de capital de giro, vez que não se está diante de Execução de título cambial que, suscetível de circular, há de ser exibido no original. (Apelação Cível Nº 70015678188, Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Castro Boller, Julgado em 19/04/2007)

Não é outro o entendimento deste Colegiado, consoante se infere de recente decisão proferida, à unanimidade, por esta Câmara, cuja ementa segue abaixo transcrita, in verbis:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO. CÓPIA AUTENTICADA POR CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE. Possível a instrução da execução com cópia autenticada do contrato de empréstimo, quando devidamente registrado em cartório de títulos e documentos, ainda que a autenticidade seja conferida por certificado digital. Exegese do art. 385, do Código de Processo Civil. Possibilidade de conferir a validade do documento mediante acesso ao site do Tabelionato onde se encontra registrado. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. UNANIME. (Agravo de Instrumento Nº 70034818849, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Pedro Celso Dal Pra, Julgado em 22/04/2010)”
Há que se diferenciar a execução lastreada em título de crédito da fundada nos demais documentos relacionados nos incisos do art. 585 do Código de Processo Civil.

Quando se tratar de execução de título de crédito cambiário, obviamente é impositiva a juntada do documento original, tendo em vista o princípio da cartularidade, que exige a apresentação da cártula que materializa o direito de crédito. Ademais, considerando-se a finalidade circulatória dos títulos de crédito, faz-se necessária a apresentação do original para comprovação de que a cambial está efetivamente na posse do exeqüente.

Todavia, nos demais títulos executivos extrajudiciais essa exigência é mitigada, podendo-se dispensar a apresentação da via original quando apresentada cópia autenticada pelo credor, notadamente porque o art. 385 do Código de Processo Civil dispõe que “A cópia de documento particular tem o mesmo valor probante que o original, cabendo ao escrivão, intimadas as partes, proceder à conferência e certificar a conformidade entre a cópia e o original”.

Nesse sentido o ilustre processualista Teori Albino Zavascki
, comentando a questão, disserta que “A cópia autenticada do título executivo tem a mesma força probante do documento original, aplicando-se-lhe, em princípio, as regras de produção da prova documental, nomeadamente a do artigo 385 do Código. Entretanto, em se tratando de título de crédito, não é cabível a substituição da via original por cópia, já que, sendo documento que materializa o próprio direito (cartularidade), é ele indispensável à reclamação do crédito”.

No caso, trata-se de ação de execução fundada em “Cédula de Crédito Consignado”, enquadrado na hipótese do inciso II do art. 585 do CPC, sendo admissível, portanto, a instrução mediante cópia autenticada do original, ainda mais porque registrada a avença em cartório de títulos e documentos, a despeito de se tratar de cópia digitalizada.

Conforme disposto no art. 10 e §§ da Medida Provisória nº 2.200-02, de 2001
, os documentos eletrônicos e os que contêm certificação digital podem ser considerados documentos, no sentido jurídico da expressão. 

No caso a autenticidade do instrumento acostado às fls. 25/33 vem comprovada pelo certificado digital da fl. 34, cuja validade é possível conferir mediante simples acesso ao site do Cartório de Títulos e Documentos da Comarca de Barueri (HTTP://eletronico_cartoriodebarueri.com.br). 

Não há, assim, razão plausível, de natureza jurídica ou prática, para não se reconhecer a validade dos certificados de autenticidade digital disponibilizados pelos ofícios registrais. Aliás, o próprio Poder Judiciário vem se utilizando dos avanços proporcionados pelos meios eletrônicos, por intermédio da assinatura digital, lançada nas decisões proferidas pelos Magistrados.

À vista disso entendo não haver qualquer impedimento ao prosseguimento da execução, fundada no documento acostado aos autos, o qual preenche, de forma satisfatória, os requisitos contidos no inciso II do art. 585 do CPC.

Nesta linha o entendimento da Corte: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO. DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO ORIGINAL. DESNECESSIDADE. É necessária a juntada do documento original quando a execução estiver calcada em título de crédito. Princípio da cartularidade e finalidade circulatória dos títulos de crédito. No entanto, tal exigência sofre atenuação em relação aos demais títulos executivos extrajudiciais, sendo dispensável a apresentação da via original quando juntada cópia autenticada pelo credor. Art. 385 do CPC. No caso em apreço, em que é possível conferir-se a validade do documento mediante mero acesso ao site do cartório de Registro de Títulos e Documentos de Valinhos/SP, assoma-se dispensável a vinda aos autos do documento original. Agravo provido em decisão monocrática. (Agravo de Instrumento Nº 70029560562, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 15/04/2009)

III - Dispositivo

Isso posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 9.756/98, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para determinar o prosseguimento da execução, com base no documento acostado às fls. 25/33.

Comunique-se ao Juízo a quo.

Publique-se. Intime-se.

Diligências legais. 

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2014.

Des. Pedro Celso Dal Prá,

Relator.







� Título Executivo e Liquidação. 2ª edição revista. Ed. RT. 2002. pp. 76-77.


� Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 


§ 1º As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil.


§ 2º O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.
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